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Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

55/2024 380236-ESP-PENIT. II DE 
BALBINOS

CLEUBER FERREIRA MANTOVANINI 
JUNIOR

22/11/2024 08:49 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo SEI Nº 006.00417553/2024-14

1. Definição do objeto

PENITENCIÁRIA "GILMAR MONTEIRO DE SOUZA" DE BALBINOS

UASG: 380236

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM CONTRATAÇÃO DIRETA SEM DISPUTA ELETRÔNICA

PROCESSO SEI Nº 006.00417553/2024-14

1.1. Aquisição de , nos termos da tabela abaixo, conforme  MATERIAL DE MANUTENÇÃO
condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões
na forma de itens que compõem este instrumento.                            

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT SIAFÍSICO UNIDADE QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Graxa Lubrificante
Industrial; para Lubrificação
Peças Móveis; Composto
de Base Sintético
(polialfaolefina - PAO),
Grau Nlgi2; Aditivos
Espessante Sabão de Lítio;
Grau Penetração
Trabalhada (60 X) de 265 a
295 0,1 Mm; Ponto de Gota
180°C (mínimo);
Viscosidade 40 Grau c 105
Mm²/s; Viscosidade 100
Grau c 12 Mm²/s.

616633 6049770
Balde de 

18kg
1 397,00 397,00

2

Fita Adesiva de Papelaria;
Crepe; Medindo (18mm x 397744 4472225 Unidade 20 4,30 86,00
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50M); Branca; Comum.

3

Peneira Granulométrica;
Com Aro e Tela Em Aço
Inoxidável; Abertura
Normalizada: 0,25 Mm;
Medida: 5 x 2 Polegadas
(diâmetro x Altura);
Compatível Com Astm 60.

610475 5505321 Unidade 2 31,20 62,40

4

Luminária de Led; Tipo
Refletor, Carcaça Em
Alumínio; Formato
Retangular; Medindo
Aproximadamente (110 x
450 x 340)mm = (p  x l x a);
Na Cor Preta; Potência de
200w; Bivolt; Fluxo
Luminoso Mínimo de
12.000 Lúmens;
Temperatura Da Cor
Branco Frio; Fator de
Potência Maior Que 0,80;
Grau de Proteção
Mínimo  de Ip 65; Vida útil
Mínima de 25.000 Horas;
ângulo Mínimo de Abertura
de 120 Graus; Garantia
Mínima de 12 Meses

617445 5332184 Unidade 50 59,85 2.992,50

5

Kit de Reparo para Válvula
de Descarga; Com
Componentes Em
Borracha, Plástico e Metal;
para Atender Válvula Com
Bitola de 1 1 /4 Polegada;
Componentes do Kit:
Reparo Completo Com
êmbolo, Mola e Jogo de
Vedações; para Ser
Utilizado Em Válvula de
Descarga Hidra Max.

434043 4437918 Unidade 50 49,90 2.495,00

6

Régua para Construção
Civil; Em Alumínio;
Medindo 2,00 m Comp. x
5,00cm de Larg. x 2,00cm
de Esp

313933 500704 Unidade 3 29,90 89,70

7

Desempenadeira;
Fabricada Em Aço
Temperado; do Tipo
Dentada (23 Dentes),
Sendo Altura Dos Dentes
de 06 Mm; Com Cabo Em
Madeira; Medindo 12 x 26
Cm; Utilizada para
Aplicação de Argamassas

480897 5023262 Unidade 5 12,90 64,50
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Colantes  para
Revestimentos Cerâmicos.

8

Desempenadeira;
Fabricada Em Madeira; do
Tipo Lisa; Com Cabo Em
Madeira; Medindo 14 x 24
Cm; Utilizada para Alisar
Reboco de Parede.

485348 4103386 Unidade 5 14,92 74,60

9

Rejunte; de Cimento
Portland, Agregados
Minerais, Pigmentos
Inorgânicos, Polímeros e
Aditivos; do Tipo II;
Resinado, Siliconado,
Antimofo, de Acabamento
Superfino; para Juntas de 1
a 10 Mm; Na Cor Branca;
para Uso de Cerâmica,
Porcelanato, Revest.
Especiais e Pisos
Cimentícios, Em áreas
Interna e Externa;
Embalado Em Saco
Plástico; Conforme Norma
ABNT Nbr 14992.

405159 5377226 Kg 15 5,90 88,50

10

Trincha; Tipo Dupla; Com
Largura de 1/2"; Cerda Na
Cor Preta, cerdas
Especiais; Cabo de
PVC   Laqueado; para
Aplicar Pintura de Parede
(tinta Esmalte Sintético).

453720 258636 Unidade 15 2,55 38,25

11

Trincha; Tipo Dupla; Com
Largura de 2 Pol.; Cerda
Na Cor Branca; Cabo de
Plástico Amarelo; para
Aplicar Verniz e Stain.

453722 6391265 Unidade 15 6,23 93,45

12

Trincha; Tipo Dupla; Com
Largura de 3/4 Polegadas
(19mm), Comprimento
Total (cabo + chapa +
cerdas) de 191mm; Cerda
Na  Cor  P re ta ,
Comprimento de 42mm e
Espessura de 10mm; Cabo
de Plástico, Cerda Natural,
Chapa de Fixação Das
Cerdas de Aço, Adesivo
Epóxi; para Aplicar Tinta
óleo e Esmalte Sintético.

453724 6070442 Unidade 15 3,40 51,00

Trincha; Tipo Dupla; Com
Largura de 4 Polegadas
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13

(101mm), Comprimento
Total (cabo + chapa +
cerdas) de 246mm; Cerda
Na  Cor  P re ta ,
Comprimento de 55mm e
Espessura de 15mm; Cabo
de Plástico, Cerda Natural,
Chapa de Fixação Das
Cerdas de Aço, Adesivo
Epóxi; para Aplicar Tinta
óleo e Esmalte Sintético.

453725 6071090 Unidade 15 11,90 178,50

14

Rolo para Pintura; de
Espuma de Poliéster; Med.
Diâmetro 42mm;  Com
Altura de 150mm
(comprimento); Suporte
Gaiola Sem Rosca,;
Suporte de De Aço
Galvanizado, Cabo Revest.
de Pvc

453727 3081249 Unidade 20 3,58 71,60

15

Rolo para Pintura; de
Espuma; Med. 10 Cm; Com
Altura de 15 Mm; Com
Suporte Tipo Gaiola S
/rosca; Suporte de Aço
Galvanizado; Cabo Revest.
de Pvc.

616921 1936816 Unidade 20 4,69 93,80

16

Rolo para Pintura; de
Espuma; Med. 23 Cm; Com
Altura de 40mm; Com
Suporte, Gaiola, Sem
Rosca; Suporte de Aço
Galvanizado; Cabo Revest.
de Pvc.

306093 1954512 Unidade 20 10,20 204,00

17

Rolo para Pintura; de
Lã   de Carneiro; Med. 23
Cm; Com Altura de 19 Mm;
Com Suporte, Sem Rosca,
Sem Gaiola; Suporte de
Aço Galvanizado; Cabo
Revest. de Pvc.

453726 1977300 Unidade 20 12,65 253,00

18

Cabo Elétrico; de Cobre;
Com Seção de 2,5 mm²;
Capa Termoplástica
Antichama; Tensão de
Isolamento de 750 /1000V;
Cabo Tipo Flexível;
Encordoamento Classe 5;
Na Cor Verde; Isolação
Livre de Halogênios e Com
Baixa Emissão de Fumaça,

483319 6315747
Rolo de 

100 
metros

3 215,00 645,00
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Gases Tóxicos e
Corrosivos; Conforme
Norma: ABNT/Nbr Vigente.

19

Cabo Elétrico; de Cobre,
Certificado Inmetro, Nbr N
m 2 4 7 - 3 ; encordamento
Classe 5; Seção Nominal
Condutor 4mm²; Diâmetro
Condutor 2,5mm;
Espessura de Isolação 0,8
Mm; Bwf/b;  Isolação Pvc/a
750 V, 70 Graus Celsius,
Sem Cobertura; Tipo
Flexível; Na Cor Azul.

616915 5864666
Rolo de 

100 
metros

3 318,00 954,00

20

Cabo Elétrico; de Cobre;
Com 2 x S=4,0 mm²; Capa
Plástica Antichama;
Tensão de Isolamento 450
/750 V; Cabo Tipo Paralelo;
Na Cor Branca; Conforme
Norma: Nbr Nm 247-3 /4 /5.

418910 164992
Rolo de 

100 
metros

2 748,00 1.496,00

21

Cabo Elétrico; Cobre
Revestido Com Pvc; 6mm;
750 V; Flexível; Preto;
Conforme Legislação
Vigente.

342048 5801346
Rolo de 

100 
metros

3 498,00 1.494,00

22

Tomada Elétrica; de
Termoplástico; de Embutir;
No Formato Hexagonal;
Com Com 2 Polos + Terra;
Pinos Redondos; Na Cor
Branca; Com Capacidade
Elétrica de 10a - 250v; e
Suas Condições Deverão
Estar de Acordo Com As
Normas Nbr/ABNT
Vigentes e Certificação do
Inmetro.

614045 5366607 Unidade 30 5,98 179,40

23

Tomada Elétrica; de
Termoplástico; de Embutir;
No Formato Hexagonal;
Com 2 Polos + Terra; Pinos
Redondos; Na Cor Branca;
Com Capacidade Elétrica
de 20a - 250v; Com
Espelho e Parafusos para
Fixação; e Suas Condições
Deverão Estar de Acordo
Com As Normas Nbr Nm
60884-1 e Nbr 14136, Com
Certificação Compulsória
do Inmetro

460999 5504112 Unidade 30 6,90 207,00
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24

Tomada Elétrica; de
Termoplástico; de Miolo
para 2 Tomadas; No
Formato Retangular; Com
2 Polos + Terra;
Universal  Novo; Na Cor
Branca; Com Capacidade
Elétrica de 10a; Com
Espelho, Parafusos; e Suas
Condições Deverão Estar
de Acordo Com As Normas
Nbr Nm 60884-1 e Nbr
14136, Com Garantia
Mínima de 12 Meses.

614338 3314839 Unidade 30 10,98 329,40

25

Aguarrás; à   Base de
Solventes Alifáticos e
Aromáticos, Isento de
Benzeno, álcool e
Querosene; para Diluição
de Esmaltes Sintéticos,
Tintas óleo, Vernizes; Na
Forma de Liquido Incolor,
Inflamável, Densidade de
0,75 a 0,80g/cm³, Voc de
775,0g/l; Acondicionado
Em Embalagem Que
Assegure a Qualidade do
Produto; Validade de 24
Meses Após Data de
Recebimento; Conforme
Norma de Classificação Nbr
/ABNT 11702 Tipo 4.7.7.

429924 4468031
Galão de 

5L
10 88,900 889,00

26

Massa Niveladora; para
Ambientes Interior e
Exterior; à Base de Resina
Acrílica; Resistência à
Abrasão Máxima 5g de
Material Desbastado;
Absorção de Água Máximo
18%; Baixo Voc; Prazo de
Validade de 18 Meses a
Partir do Recebimento;
Conforme Norma Abnt Nbr
15348.

223505 2922916
Lata de 

18L
4 92,90 371,60

27

Massa Plástica; Composta
de Resina de Poliéster,
Com Catalizador, Na Cor
Cinza; para Funilaria,
Marmoraria e Vedação de
Cubas; Embalado Em
Recipiente Apropriado.

605486 5052564 kg 30 27,90 837,00

Massa Niveladora;
Ambientes Internos
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28

e  Externos, Alvenaria,
Reboco, concreto, Gesso,
Fibrocimento; Tipo Massa
Corrida; Em Resina à Base
de Dispersão Aquosa de
Copolímeros Estireno
Acrílico e Vinílico
Modificados, Glicóis;
Pigmentos Isentos de
Metais Pesados, Cargas
Minerais Inertes,
Fungicidas e Bactericidas,
Tensoativos; Absorção de
água: 8 - 10%, Aspecto
Pastoso ,  Odor
Característico, Solubilidade
Miscível Em água; Rende:
0,36 L/m²  a 0,45 L/m² 
/demão, Secagem Ao
Toque: 1h e Final: 5h, Voc:
1 a 6,1 G/l; Cor Branca;
Validade Mínima de 24
Meses; Conforme Normas
Nbr /ABNT Vigentes

356009 6195245
Lata de 

18kg
4 49,90 199,60

29

Lâmpada de Led; Corpo
Em Plástico; Bulbo A60/5;
Comprimento Máximo 130
Mm, Diâmetro Máximo 65
Mm; Base E27; Potência
Máxima de 15 W; Fluxo
Luminoso Mínimo 1200 Lm;
Tensão 127 a 220 Vca;
Vida útil Mínima de 25.000
Horas; Temperatura de Cor
5000 /6500 K; Fator de
Potência Mínimo 0,7;
ângulo de Abertura Mínimo
180°; Irc Mínimo 80/ct;
Fonte de Alimentação
Incorporada, Ip20 Ou
Maior; Conforme N o r m a
s N b r /ABNT Vigentes.

441133 5247187 Unidade 200 5,90 1.180,00

30

Lâmpada Tubular Leds;
Bulbo T8 Com Corpo Em
Vidro, Branco Leitoso;
Base G13; Comprimento
Aproximado de 1200mm;
Potência Entre 18 e
20w  Tensão 100-240v;
Tipo Smd; Fluxo Luminoso
Mín. de 1800 Lm;
Temperatura de Cor de
6500k (branca Fria); ângulo 617342 5295882 Unidade 100 9,90 990,00
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de Feixe Da Luz de No
Mínimo 170°; Fator de
Potência Maior Ou Igual a
0,92; Irc Mínima de 80;
Vida útil Min. 25000 H;
Com Alimentação
Unilateral Fase/neutro Na
Mesma Extremidade;
Certificação Ativa No
Inmetro.

31

Tinta Látex; Premium;
Resina à   Base de
Dispersão Aquosa de
Copolímeros E estireno
Acrílico; Cargas Minerais,
Glicóis, Espessantes,
tensoativos, Fungicida e
Bactericida à   Base de
Isotiazolinonas; Solvente à
Base de água; diluível Em
água Potável, Baixa
Toxicidade,; Composto
Orgânicos Voláteis de 17-
40g/l; Isenta de Metais
Pesados aditivos e
Pigmentos; Acetinada; Na
Cor Branco Neve; para
Rendimento Mínimo de
300m²   Por Demão,
Densidade 1,10-1,28g /cm³;
Ação Antifungo Por No
Mínimo 2 Anos; Validade
Mínima de 24 Meses a
Contar Da Data Da
Entrega; Deverá   Ser
Entregue Com Boletim
Técnico e Fispq Da tinta;
Conforme Norma de
Classificação ABNT Nbr
11702 Tipo 4.5.1E d e m a i
s
Legislações   Relacionadas
Ao Produto.

283308 5156890
Lata de 

18L
5 169,00 845,00

Tinta Látex; Premium;
à   Base de Resina Acrílica,
Pigmentos Ativos e Inertes,
Aditivos Especiais;
Microbicidas Não Metálicos
e água; Solvente à   Base
água, Baixa Toxicidade,
Viscosidade 100 - 115 Uk;
Rendimento de 375m²
/demão, Peso Específico
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32
Aproximado de 1,35g/cm³;
Voc de 2,0g/l; Isento de
Metais Pesados;
Acabamento Semibrilho;
Na Cor Concreto; para
Ambientes Externos e
Internos; Validade Mínima
de 18 Meses Após o
Recebimento; Deverá   Ser
Entregue o Boletim Técnico
e Fispq Da Tinta; Conforme
Norma de Classificação Nbr
/ABNT 11702 Tipo 4.5.2.

303915 5153476
Lata de 

18L
10 199,00 1.990,00

33

Tinta Látex; Premium;
à   Base de Resina Acrílica,
Coalescentes, Pigmentos
ativos, Cargas Inertes,
Aditivos; Espessantes,
Microbicidas Não
Metálicos, Outros Aditivos
e água; à   Base de água;
Rendimento Mínimo de 300
M²/demão (embalagem
18L); Voc (compostos
Orgânicos Voláteis) de 6,40
G/l a 25 G/l; Isento de
Metais Pesados;
Acabamento Acetinado; Na
Cor Marfim (notação
Ral1015); Para Ambientes
Internos e Externos;
Validade Mínima de 18
M e s e s  A p ó s  o
Recebimento; Conforme
Normas Nbr /ABNT e
Legislação Vigentes.

361975 4938844
Lata de 

18L
30 199,00 5.970,00

34

Tinta Esmalte para
Construção Civil; Tipo
Esmalte Sintético, Nível de
Desempenho Premium;
para Aplicação  Em
Superfícies Externas e
Internas de Metais
Ferrosos, Galvanizados,
Madeiras, Alvenaria;
à   Base de Resina
Alquídica, Solventes,
Pigmentos Orgânicos e
Inorgânicos, Aditivos
Especiais, Base Solvente;
Diluente Aguarrás,
Rendimento de 70 M² /galão
/demão (embalagem 3,6L),

229198 4577973
Galão de 

3,6L
25 106,00 2.650,00
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Peso Específico 1,08 G
/cm³; Na Cor Azul Padrão
0558 (comercialmente Azul
Del Rey), Acabamento
Brilhante, Viscosidade 80 a
90 Uk; Voc 380,0 G/l.
Ponto de Fulgor 37° C;
Prazo de Validade Mínimo
de 12 Meses Após Entrega;
Conforme Norma de
Classificação ABNT Nbr
11702 Tipo 4.2.1.1.

35

Tinta Esmalte para
Construção Civil; Sintético,
Premium; para Superfícies
Internas e Externas;
à   Base de De Resina
Alquídica, S o l v e n t e s e
Hidrocarbonetos Alifáticos;
Rendimento de Mínimo de
60m²/demão, Voc 87,0g/l;
Na Cor Azul Mar;
Acabamento Brilhante,
diluível Em Aguarrás;
Prazo de Validade Mínimo
de 12 Meses Após Entrega;
Conforme Normas Nbr
/ABNT Vigentes.

252767 5103100
Galão de 

3,6L
20 106,00 2.120,00

36

Tinta Esmalte para
Construção Civil; Tipo
Esmalte Sintético Premium;
para Proteger Superfícies
de Ambientes Internos e
Externos de Madeiras,
Metais Novos e Repintura;
à   Base de Resina
Alquídica  Modificada
à   Base de óleo Vegetal
Semissecativo, Pigmentos
Orgânicos e Inorgânicos;
Cargas Minerais Inertes,
Hidrocarbonetos Alifáticos
e  S  e  c  a  n  t  e  s
Organometálicos, Voc 430-
573 G/l; Na Cor Branca
(comercialmente Branco
Neve); Brilhante, Não
Amarelável; Secagem Ao
Toque de 20 Min., Entre
Demãos de 2 Horas e Final
de 4 Horas, Rendimento
Aprox. 18 M² /L; Conforme
Normas Nbr /ABNT

291611 5864470
Galão de 

3,6L
30 106,00 3.180,00
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Vigentes; Validade Mínima
de 12 Meses Após
Recebimento.

37

Tinta Esmalte para
Construção Civil; Sintético;
para Exteriores e Interiores;
à Base de Resina
Alquídica, Dióxido de
Titânio, Pigmentos
Anticorrosivos, Orgânicos e
Inorgânicos, e Aditivos;
Isento de Metais Pesados,
Densidade 0,946 a 0,986g
/cm³, Voc 393,94 G/l; Na
Cor Cinza Munsell nº 3,5
(comercialmente Cinza
Escuro); Acabamento
Brilhante; Conforme Norma
ABNT/nbr 11.702 Tipo
4.2.1.5, Com Acompanhar
Fispq do Produto Na
Entrega.

231945 5472822
Galão de 

3,6L
5 106,00 530,00

38

Tinta Esmalte para
Construção Civil; Tipo
Esmalte Sintético Alto
Brilho, diluível Em
Solvente; para Aplicação
Em Superfícies Internas e
Externas de Madeira,
Metais Ferrosos, Alumínio,
Galvanizados; à   Base de
Resina Alquídica,
Solventes Alifáticos e
Aromáticos,  Aditivos,
Pigmentos Orgânicos e
Inorgânicos; Densidade de
1,07 G /cm³, Voc
(compostos Orgânicos
voláteis) 438,0 G/l,
Viscosidade 74-79 Uk; Na
Cor Marfim Notação Ral
1014 (comercialmente
Marfim 0668); Acabamento
Brilhante; Com Rendimento
Mínimo de 65 M²/demão
/galão; Conforme Norma de
Classificação ABNT   Nbr
11702 Tipo 4.2.1.1.

226205 4504690
Galão de 

3,6L
30 106,00 3.180,00

Tinta Esmalte para
Construção Civil; Tipo
Esmalte Sintético; para
Sinalização; Base
Alquidica; Secagem Ao Ar;
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39 Na Cor Vermelho, Munsell
5 r 4/14 (comercialmente
Vermelho Segurança);
Acabamento Brilhante;
Conforme Normas Nbr
/ABNT Vigentes.

229436 5720524 Galão de 
3,6L

4 106,00 424,00

40

Tinta Esmalte para
Construção Civil; Standard;
para áreas Externas e
Internas; à Base de óleo
Vegetal Semissecativo,
Pigmentos Orgânicos E
inorgânicos; Rendimento
de 50 M²/demão/3,6L;
Tempo de Secagem Final
Máximo de 24h (final);
Diluição Em Aguarrás; Na
Cor Amarelo; Acabamento
Brilhante; Com Boletim
Técnico, Fispq Da Tinta, e
Certificação de Qualidade
Abrafati; Conforme Norma
de Especificação Nbr
11702 Da ABNT.

616755 5952310
Galão de 

3,6L
30 106,00 3.180,00

41

Tinta Esmalte para
Construção Civil; Sintético;
para Ambiente Interno e
Externo; à  Base de Resina
Alquídica;  Rendimento
Mínimo de 21m²/L; Na Cor
Na Cor Preta Munsell 0.5;
Acabamento Brilhante;
Conforme Normas
ABNT  Nbr 11702, 15311,
15311 e 15315.

610539 6259634
Galão de 

3,6L
4 106,00 424,00

42

Tinta para Pisos e
Pavimentos; Resina
Acrílica Estirenada à  Base
de Solvente; Resistência
à   Abrasão e Intempéries;
A c a b a m e n t o
Antiderrapante; para
Pintura C/ Médio e Alto
Volume de Tráfego;
Indicada para Aplicação
Em Pavimentos
Betuminosos e de
Concreto; Na Cor Cinza
Escuro (munsell: n 3,5);
Com Tempo de Secagem
Rápida "no Pick-up Time"
Máximo de 20 Minutos
(conforme Nbr. 11862);

302514 3382842
Lata de 

18L
5 289,00 1.445,00
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Fornecida Em Galão de 18
Litros.

TOTAL (R$) 43.043,80

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições
deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185,
de 11 de dezembro de 2023.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  corridos, contados a partir da data de30 (trinta) dias
emissão da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a
presente contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da
contratação.

Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no
Documento de Formalização da Demanda nº , anexo aos autos do processo.88/2024

2.2. A presente contratação apresenta ausência de Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Análise de
Riscos devidamente justificada nos autos do processo. Trata o presente de aquisição simples, com
baixo nível de complexidade.

 

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Documento de
Formalização da
Demanda nº , tendo em vista a necessidade do material de consumo.88/2024
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4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Atender critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto.

(Art. 41, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril deIndicação de marcas ou modelos 
2021):

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação de quaisquer marcas que atendam as
exigências contidas na descrição do objeto.

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3. Não há vedação de contratação de marca ou produto específico que atenda aos critérios
elencados na descrição do objeto constante no catálogo de materiais.

Da exigência de amostra

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em
primeiro lugar poderá, a pedido da Administração, apresentar amostra, cuja presença será facultada
a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.5. Poderão ser exigidas amostras de quaisquer um dos itens.

4.6. As amostras poderão ser entregues no endereço Rodovia de Acesso Arcírio Rigotto km 2,6 s/nº
- Bairro Córrego Grande - Zona Rural do município de Balbinos SP, cep: 16.640-901, no prazo
limite de 5 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por
eventual atraso na entrega.

4.7. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada antes de
findo o prazo.

4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita,
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.9. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos constantes no descritivo do respectivo item de
material para sua aceitabilidade:

4.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem via e-mail.

4.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.12. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

4.13. Após a divulgação do resultado final, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
fornecedores no prazo de   15 (quinze) dias úteis, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.
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4.14. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Da exigência de carta de solidariedade 

4.15. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, não será exigida carta de solidariedade
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Garantia da contratação 

4.16. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de , contados da emissão da respectiva Nota de 30 (trinta) dias
Empenho e seu envio ao correio eletrônico do fornecedor, em remessa única.

5.2.      Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 2 (dias) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rodovia de Acesso Arcírio Rigotto km
2,6 s/nº - Bairro Córrego Grande - Zona Rural do município de Balbinos (SP), CEP: 16.640-901, no
setor de Almoxarifado da Unidade Prisional.

Garantia

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

5.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos materiais que apresentarem vício
ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do material
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.7. O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia será de responsabilidade
do Contratado.

5.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato (Nota de Empenho) deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
entrega poderá ser prorrogado a pedido, devidamente justificado, da empresa antes do vencimento
do prazo de entrega.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5.        Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do
Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos membros da Comissão de
Recepção de Materiais da Unidade Prisional, oficialmente designada no respectivo ano de exercício.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal eletrônica, por membros da Comissão de Recepção de Materiais, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal eletrônica pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal eletrônica no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal eletrônica, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de
2023).

7.8.1.       O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo
valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal eletrônica
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.9.1. o prazo de validade;

7.9.2. a data da emissão;

7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. o valor a pagar; e

7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal eletrônica ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
26 de abril de 2018 c/c Decreto Estadual nº 67.608, de 2023).
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7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota
fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto Estadual nº
67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros
moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação ao pro rata temporis
atraso verificado.

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do Contratado .EXCLUSIVAMENTE no Banco do Brasil S/A

7.19.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome
do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de
que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.21. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada
por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a
retenções não realizadas em meses anteriores.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE
LICITAÇÃO COM CONTRATAÇÃO DIRETA SEM DISPUTA ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, com fundamento na hipótese do artigo 75, caput,
inciso II, da Lei Federal  nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de
janeiro de 2024.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral com entrega imediata.

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br
/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.
sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada em
, por força do artigo 12 da Leinome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário

n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”.
Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

8.14. : Certificado da Condição de Microempreendedor Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.16. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.18. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 107, da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso; 

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.25. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 14 de dezembro de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.28. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei Federal
nº 14.133,de 1º de abril  de 2021, artigo 69, caput, inciso II);

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 43.043,80

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 43.043,80 (quarenta e três mil quarenta e três
, conforme custos unitários apostos na tabela acima.  O valorreais e oitenta centcentavos)

estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto Estadual nº 67.888,
de 17 de agosto de 2023.
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10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado de São Paulo.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001/380236

II) Fonte de Recursos: 150010001

III) PTRES: 380614

IV) Programa de Trabalho: 14.421.3815.6167.0000

V) Elemento de Despesa: 339030- 339030- 339030- 339030- 339030- 339030-24,  41,  50,  51,  52,  54 e 
339030- (conforme SIAFEM/SIAFÍSICO SP)90 

 

 

Balbinos, 8 de novembro de 2024.

__________________________________
Vagner Gulmini

RG: 34.285.849-X

Responsável pela Contratação Direta

__________________________________
Milena Moino da Silva

RG: 40.172.185-1

Membro da Comissão de Contratação

__________________________________

Cleuber Ferreira Mantovanini Junior

RG: 28.536.688-9

Autoridade Competente
 

 

Modelo/versão de Termo de Referência adaptado à 

Administração Pública do Estado de São Paulo
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE
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Termo de Referência - Aquisição - Contratação Direta
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Subscrevi. Encaminhe-se à Comissão de Contratação para análise e parecer, com posterior envio à autoridade 
competente para aprovação e autorização.

 

 

 

 

VAGNER GULMINI
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 22/11/2024 às 08:48:11.

 

 

Despacho: De acordo.

 

 

 

 

MILENA MOINO DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 22/11/2024 às 08:49:02.

 

 

Despacho: Aprovo o Termo de Referência nº 55/2024 e autorizo a contratação. Encaminhe-se ao Núcleo de Finanças e 
Suprimentos para providências que o caso requer.

 

 

 

 

CLEUBER FERREIRA MANTOVANINI JUNIOR
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 22/11/2024 às 08:44:59.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Publicado na Edição de 26 de abril de 2024 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

RESOLUÇÃO SAP N.º 49/2024, DE 17/4/2024 -
RETIFICADA

RESOLUÇÃO SAP n.º 49/2024

 

Dispõe e regulamenta os procedimentos sancionatórios no âmbito da
Secretaria da Administração Penitenciária e dá providências correlatas.

 

               O Secretário da Administração Penitenciária, no exercício de suas atribuições legais, e
considerando as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às
contratações públicas, bem como, a necessidade de adequar os processos sancionatórios ao que
dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal, resolve:

 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Artigo 1º  - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações
cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros ajustes
regidos pela Lei n.º 14.133/21 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional para com o Estado de
São Paulo, por intermédio da Secretaria da Administração Penitenciária, que incidir nas infrações
relacionadas no artigo 155 da LCCA, ficará sujeito às sanções administrativas do artigo 156 do mesmo
diploma legal.

Parágrafo único - Em caso de atraso injustificado, a multa de mora será aplicada de acordo com os
parâmetros também fixados nesta Resolução em disposição própria.

Artigo 3º - Serão aplicadas as seguintes sanções administrativas:

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.04.25.1.1.12.1.220.267784
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I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta, Autarquias e Fundações
do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1º  - A multa será aplicada nos casos de atraso injustificado na execução do contrato e na
inexecução parcial ou total do contrato.

§ 2º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral dos
danos causados, devidamente apurado.

§ 3º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

Artigo 4º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 3º, serão considerados:

I  - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como, os danos que dela provierem para o
contratante;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV  - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas e
orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apenados do
TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de penalidade
aplicada no âmbito da Secretaria da Administração Penitenciária, nos 12 (doze) meses anteriores ao
fato ensejador da sanção;

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for notória
a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações
contratuais;

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento
diferenciado concedido em legislação específica;
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5. a reincidência na infração;

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços públicos ou
satisfação de necessidade coletiva.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1. a falha escusável do licitante ou contratado;

2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha
contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos;

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi
encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

 

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES

Seção I – Da Advertência

Artigo 5º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do contrato,
da qual não advenha grave dano à Administração, que justifique a imposição de penalidade mais
grave.

 

Seção II – Da Multa

Artigo 6º  - A multa prevista no inciso II do artigo 156, aplicável ao contratado ou licitante por
qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155, ambos da LLCA, será calculada na
forma desta Resolução ou na forma de eventual previsão específica distinta no edital ou no contrato,
e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

 

Artigo 7º - A inexecução parcial do ajuste sujeitará o contratado à multa, na seguinte conformidade:

I  - No caso de obras e serviços de engenharia, 20% (vinte por cento) do saldo contratual não
realizado;

II  - No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de serviços não contínuos, 15%
(quinze por cento) do saldo contratual não realizado;
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III  - No caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento) por dia de inexecução,
calculado sobre o valor diário do contrato.

 

Artigo 8º - A inexecução total do ajuste sujeitará o contratado à multa, na seguinte conformidade:

I - No caso de obras e serviços de engenharia e prestação de serviços contínuos, 10% (dez por cento)
do valor do contrato;

II  - No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de serviços não contínuos, 30%
(trinta por cento) do valor do contrato.

 

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-se à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além da
sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, e ainda, se for o caso, da imediata perda da garantia de proposta.

 

Artigo 10  - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,
nos termos do artigo 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do
primeiro dia útil subsequente ao término do prazo estipulado, na seguinte conformidade:

I - no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

b) 1% (um por cento) ao dia, a partir do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em
acréscimo à da alínea “a” supra;

c) Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

II - no caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento), calculados sobre o valor diário
do contrato. Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução do contrato, sem prejuízo de que tal
caracterização reste constada pela Administração em lapso temporal inferior, dadas as características
do serviço prestado.

III - no caso de obras e serviços de engenharia, 1% (um por cento) na primeira ocorrência e 2% (dois
por cento) quando houver reincidência, calculados sobre o valor correspondente ao saldo contratual
não realizado.

Parágrafo único  – Na contagem dos prazos referidos nos incisos I e II deste artigo serão
considerados dias corridos.
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Artigo 11  - A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção
unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Resolução.

 

Artigo 12 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, se for o caso, ou cobrada judicialmente.

 

Artigo 13  - Fica dispensada a instauração de processo administrativo sancionatório quando for
constatado que a multa a ser imposta à contratada é irrisória.

Parágrafo único - Para os efeitos desta Resolução, é considerado irrisório o valor de multa igual ou
inferior a 5 (cinco) UFESP, vigente para o exercício financeiro.

 

Artigo 14  - É obrigatória a instauração de processo administrativo sancionatório, mesmo para a
hipótese de multa com valor irrisório:

I  - em caso de constatação de conduta que, em tese, possa ensejar a aplicação das sanções de
impedimento de licitar e contratar e/ou declaração de inidoneidade ao contratado.

 

Artigo 15  - A dispensa referida no artigo 13 desta Resolução deve ser motivada pela autoridade
competente para a sua aplicação e instruída com cálculo do valor da multa em tese cabível,
possibilitando conferência pelos órgãos de controle, se o caso.

 

Artigo 16 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado
deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela contratante, em Edital e/ou
Contrato, contado do recebimento da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para entrega ou execução do objeto deverá ser apresentado, com a
devida justificativa, antes do término do respectivo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a aplicação das
sanções previstas nesta Resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao
término do prazo estabelecido.

 

Seção III – Do Impedimento de Licitar e Contratar
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Artigo 17  - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração será
aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI
e VII, do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, pelos seguintes prazos:

I - por 3 (três) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do artigo 155;

II - por 6 (seis) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do artigo 155;

III - por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do artigo 155;

IV - por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do artigo 155;

Parágrafo único  – Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste
último caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes.

 

Seção IV – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 18  - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LLCA, bem como,
se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave por aquelas previstas nos incisos II a VII
do “caput” do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1º  - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de
circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitando o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6
(seis) anos, nos termos do § 5º, do artigo 156, da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA (“comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo a prática de atos
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento
de fraude de qualquer natureza.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO SANCIONATÓRIO

 

Artigo 19 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou de
quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da execução contratual, à autoridade
competente visando a iniciação do procedimento.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quando
do início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos
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termos do § 4º, do artigo 137, da LLCA.

Artigo 20 - Na aplicação das sanções previstas nos incisos I e II, do artigo 3º, desta Resolução, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua
intimação, garantindo o direito ao contraditório e ampla defesa.

Parágrafo único  – Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios que
também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser
comunicado de ambas as consequências da infração constada, para exercer seu direito de defesa.

Artigo 21  - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta Resolução,
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.

§ 2º  - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3º  - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão
elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º  - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução à
autoridade competente para fins de avaliação do seu processamento e eventual análise jurídica.

Artigo 22  - Da decisão da autoridade competente que aplicar as sanções de advertência, multa ou
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação.

Artigo 23 - O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, sendo
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis contados do recebimento dos autos.

Artigo 24 - A aplicação da sanção estabelecida no inciso IV, do artigo 3º, desta Resolução (declaração
de inidoneidade para licitar) é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão, e será
precedida de análise pelo órgão jurídico da Pasta.
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Artigo 25 - Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá apenas
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu
recebimento.

Artigo 26  - A imposição das sanções previstas nesta Resolução não impede a propositura de ação
judicial com vista à reparação integral do dano causado.

Artigo 27  - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Parágrafo único - Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo
órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações
necessárias.

Artigo 28 - A intimação dos atos relativos à aplicação de sanções será feita mediante expedição de
ofício ao(s) representante(s) relacionado(s) no contrato, conforme o caso, por meio do endereço
eletrônico nele indicados, que deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.

§ 1º  - Resultando infrutífera a intimação a que refere o “caput” deste artigo, será esta efetuada por
meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

§ 2º  - Nos processos eletrônicos as comunicações dos atos oficiais serão realizadas por meio das
funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou em outro que venha a
substituí-lo.

Artigo 29  - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não ocorrendo a
quitação, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida
Ativa do Estado para cobrança judicial.

Artigo 30 - A prescrição para aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta
Resolução, ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida, pela instauração do processo de responsabilidade a que refere o caput do artigo 21;

II - suspensa, pela celebração de acordo de leniência, previsto na Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de
2013;

III - suspensa, por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
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Artigo 31  - Encerrada a instância administrativa, as sanções deverão ser registradas no Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como,
conforme o caso, comunicadas as autoridades competentes, para fins de anotações nos demais
cadastros de controle, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis.

Artigo 32 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no artigo 183, da
LLCA.

 

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Artigo 33  - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos
convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes, inclusive nas hipóteses de
dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 34 - Ficam revogadas as Resoluções SAP 6/2007, 7/2007 e 78/2022, permanecendo aplicáveis
aos contratos quando vigentes, quando constar remissão expressa em suas disposições.

Artigo 35 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação
aos certames e contratos regidos pela Lei Federal n.º 14.133/21.

 

(Republicado por ter saído com incorreção na redação do Inciso I, do Artigo 30, na publicação
anterior)

(SEI-006.00056884/2024-73).
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